
ESTADO DO PARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA

PROCURADORIA JURÍDICA

Praça Vitó
 ria Ré
gia, S/N, Xinguara-PA – Fóné (94)3426-4077.

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº: 05/2025/CMX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 01/2025/CMX

OBJETO:  “Aquisição  de  gêneros  alimentícios,  material  de  copa  e  cozinha  e  material  de  

limpeza e higiene para atender as necessidades da Câmara Municipal de Xinguara.”

PARECER JURÍDICO

A  présénté  maniféstaça'ó  jurí
dica  tém  ó  éscópó  dé  assistir  a  autóridadé asséssórada nó cóntrólé pré
vió dé légalidadé, cónfórmé éstabélécé ó artigó 53, I é II, da Léi nº 14.133/21:
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de
legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá:
I -  apreciar  o  processo  licitatório  conforme  critérios  objetivos  prévios  de  
atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma  
clara  e  objetiva,  com  apreciação  de  todos  os  elementos  indispensáveis  à  
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em  
consideração na análise jurídica;

Cómó  sé  pódé  óbsérvar  dó  dispósitivó  légal  supra,  ó  cóntrólé  pré
vió  dé légalidadé  sé  da
  ém  funça'ó  dó  éxércí
ció  da  cómpété7ncia  da  ana
 lisé  jurí
dica  da  futura cóntrataça'ó,  na'ó abrangéndó,  pórtantó,  ós démais aspéctós énvólvidós,  cómó ós dé naturéza té
cnica, mércadóló
 gica óu dé cónvénié7ncia é ópórtunidadé.
Présumé-sé  qué  as  éspécificaçó' és  té
cnicas  cóntidas  nó  présénté  prócéssó, inclusivé quantó aó détalhaméntó dó óbjétó da cóntrataça'ó, suas caractérí
sticas, réquisitós é avaliaça'ó dó préçó éstimadó, ténham sidó régularménté détérminadas péló sétór cómpéténté, cóm basé ém para7métrós té
cnicós óbjétivós,  para a mélhór cónsécuça'ó dó intéréssé pu
 blicó. 1
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Igualménté sé préssupó' é ém rélaça'ó aó éxércí
ció da cómpété7ncia discricióna
 ria péló Chéfé dó Législativó óra asséssóradó, cujas décisó' és dévém sér mótivadas nós autós. 
Dé óutró ladó, cabé ésclarécér qué na'ó é
  papél dó Prócuradór Jurí
dicó éxércér a auditória quantó a>  cómpété7ncia dé cada agénté pu
 blicó para a pra
 tica dé atós administrativós, ném dé atós ja
  praticadós. Incumbé, istó sim, a cada um déstés óbsérvar sé ós séus atós ésta'ó déntró dó séu éspéctró dé cómpété7ncias.
Finalménté,  dévé-sé saliéntar qué détérminadas óbsérvaçó' és sa'ó féitas sém cara
 tér  vinculativó,  mas  ém  pról  da  ségurança  da  pró
 pria  autóridadé  asséssórada  a  quém incumbé, déntró da margém dé discriciónariédadé qué lhé é
  cónférida péla léi, avaliar é acatar, óu na'ó, tais póndéraçó' és.
Nó présénté casó, préténdé-sé déflagrar ó  cértamé para a aquisiça'ó dé gé7nérós  aliméntí
ciós,  na  módalidadé préga'ó  élétró7 nicó,  pór  méió dó sistéma dé  régistró  dé préçós, utilizandó ó crité
rió dé ménór préçó pór itém.

I - DA APLICAÇÃO DA LEI N.º 14.133/2021

Aó féitó sé aplica a Léi nº 14.133, 1º dé abril dé 2021, qué "estabelece normas  

gerais  de  licitação  e  contratação  para  as  Administrações  Públicas  diretas,  autárquicas  e  

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios" (art. 1º).
A licitaça'ó é
  prócéssó administrativó qué légitima é fundaménta a cóntrataça'ó nó a7mbitó da Administraça'ó Pu
 blica, cónsóanté éxigé7ncia insculpida nó art. 37, incisó XXI, da Cónstituiça'ó Fédéral. Pórtantó, a régra é
  a licitaça'ó, séndó éxcéça'ó a cóntrataça'ó diréta.
Visa-sé,  ém  sí
ntésé,  séléciónar  a  própósta  mais  vantajósa  para  a Administraça'ó Pu
 blica, résguardandó équidadé a tódós intéréssadós péla cóntrataça'ó, tudó ém éstrita cónfórmidadé cóm ós princí
piós ba
 sicós da légalidadé, da impéssóalidadé, da móralidadé, da publicidadé, da éficié7ncia, dó intéréssé pu
 blicó, da próbidadé administrativa, da igualdadé, dó planéjaméntó,  da  transparé7ncia,  da  éfica
 cia,  da  ségrégaça'ó  dé  funçó' és,  da  mótivaça'ó,  da vinculaça'ó  aó  édital,  dó  julgaméntó  óbjétivó,  da  ségurança  jurí
dica,  da  razóabilidadé,  da 2
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cómpétitividadé, da própórciónalidadé, da céléridadé, da écónómicidadé é dó désénvólviméntó naciónal susténta
vél (art. 5º da Léi n.º 14.133/2021).
O préga'ó é
  a "modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e  

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto " (art. 6º, XLI, da Léi n.º 14.133/2021), énténdéndó-sé pór béns é sérviçós cómuns "aqueles cujos

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado" (art. 6º, XIII, da Léi n.º 14.133/2021).

Sóbré ó énquadraméntó dó óbjétó da licitaça'ó cómó bém óu sérviçó cómum, assim dispó' é a Oriéntaça'ó Nórmativa n.º 54 da Advócacia-Géral da Unia'ó - AGU: "COMPETE AO 

AGENTE OU SETOR TÉCNICO DA ADMINISTRAÇÃO DECLARAR QUE O OBJETO LICITATÓRIO É DE  

NATUREZA COMUM PARA EFEITO DE UTILIZAÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO E DEFINIR SE O  

OBJETO CORRESPONDE A OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA, SENDO ATRIBUIÇÃO DO ÓRGÃO  

JURÍDICO ANALISAR O DEVIDO ENQUADRAMENTO DA MODALIDADE LICITATÓRIA APLICÁVEL."
Péló qué sé vé7 ,  a classificaça'ó dé béns é sérviçós cómó cómuns dépéndé dé éxamé prédóminantéménté fa
 ticó é dé naturéza té
cnica, ó qué cómpété a>  unidadé administrativa réquisitanté.
Nó  casó  ém  téla,  ó  Térmó  dé  Référé7ncia,  ém  séu  item  1.4,  asséntóu éxpréssaménté qué sé trata dé um sérviçó cómum, justificandó a utilizaça'ó dó préga'ó.
Adémais, a utilizaça'ó da fórma élétró7 nica aténdé a>  préféré7ncia éstabélécida nó art. 17, §2º, da Léi n.º 14.133/2021.

II - DA ETAPA DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

A réalizaça'ó dé tódó cértamé préssupó' é uma fasé intérna ém qué a cóntrataça'ó dévé sér dévidaménté planéjada.
O art. 17 da Léi n.º 14.133/2021 dispó' é as fasés séquénciais dó prócéssó dé 3
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licitaça'ó, indicandó cómó a priméira délas a fasé préparató
 ria.
Dé uma fórma géral, a dóutrina déstaca "a cogência do planejamento na ordem  

jurídica administrativa do Estado Brasileiro", saliéntandó qué ós "desequilíbrios da gestão estatal" décórrém, ém muitós casós, das médidas tómadas sém ó pré
vió é adéquadó planéjaméntó (Préfa
 ció dé Jéssé
  Tórrés Péréira Juniór ém GARCIA, Fla
 vió Amaral. Licitaçó' és é cóntratós administrativós. Casós é pólé7micas. 5ª édiça'ó. Sa'ó Pauló: Malhéirós, 2018, p. 28 é 29).
Os dócuméntós qué matérializam a étapa préparató
 ria fóram indicadós nó art.18 dé aludida Léi:
“Art.  18.  A  fase  preparatória  do  processo  licitatório  é  caracterizada  pelo  
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com  
as  leis  orçamentárias,  bem  como  abordar  todas  as  considerações  técnicas,  
mercadológicas  e  de  gestão  que  podem  interferir  na  contratação,  
compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas 
e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua  
formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI -  a  elaboração  de  minuta  de  contrato,  quando  necessária,  que  constará  
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução  
de obras e serviços de engenharia,  observados os potenciais  de economia de  
escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a  
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins  
de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso  
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;4



ESTADO DO PARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA

PROCURADORIA JURÍDICA

Praça Vitó
 ria Ré
gia, S/N, Xinguara-PA – Fóné (94)3426-4077.

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa  
de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior  
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-  
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas  
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e  
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X -  a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,  
observado o art. 24 desta Lei.”

Féitas éssas cónsidéraçó' és, cumpré passar ém révista ós instruméntós légais atinéntés aó planéjaméntó da cóntrataça'ó qué sé busca cóm ó présénté préga'ó.
II - DA PESQUISA DE PREÇO

A pésquisa dé préçós é
  um impórtanté éléméntó da étapa dé planéjaméntó. Cóm éssa fasé, busca-sé a ana
 lisé dós custós a sérém déspéndidós péla Administraça'ó Pu
 blica na cóntrataça'ó  dé  détérminadó  óbjétó.  Assim,  ciénté  dós  valórés  praticadós  nó  mércadó,  a Administraça'ó cónségué aquilatar ó móntanté dós récursós qué pódéra'ó sér démandadós pór détérminadó óbjétó.
A  éstimativa  dé  préçós  ém  cértamés  licitató
 riós  décórré  dé  pésquisa mércadóló
 gica qué dévé sér féita pór méió dó qué sé cónvénciónóu chamar dé “cesta de preços  

aceitáveis”,  médianté  órçaméntaça'ó  é  éstimativa  dé custó da cóntrataça'ó  baséada ém fóntés divérsificadas dé pésquisa dé préçós.
Na espécie, o setor técnico competente aferiu os preços de mercado  no 

Sistema  Banco  de  Preços,  visando  o  objetivo  de  estabelecer  um  preço  de  referência 

condizente  com o praticado  no mercado,  com fulcro  no  art.  23,  §1º,  inciso  III,  da  Lei 

14.133/21. 
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Para tanto, o valor orçado é R$213.025,53 (duzentos e treze mil e vinte e 

cinco reais e cinquenta e três centavos), podendo ser reduzido pela competitividade entre 

as empresas licitantes.

III – DA MINUTA DO EDITAL

Cónsóanté art. 25 da Léi n.º 14.133/2021, "o edital deverá conter o objeto da  

licitação  e  as  regras  relativas  à  convocação,  ao  julgamento,  à  habilitação,  aos  recursos  e  às  

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições  

de pagamento".
Ja
  ó  art.  92  dó  aludidó  Diplóma  Légal,  trata  das  cla
usulas  cóntratuais nécéssa
 rias. Sa'ó élas, ségundó sé inféré dós incisós déssé dispósitivó, as qué éstabéléçam:
"I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao 

ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos 

casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V -  o  preço  e  as  condições  de  pagamento,  os  critérios,  a  data-base  e  a  

periodicidade  do  reajustamento  de  preços  e  os  critérios  de  atualização  

monetária  entre  a  data  do  adimplemento  das  obrigações  e  a  do  efetivo  

pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 

liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação 

e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for 
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o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio  

econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas,  inclusive  as  que  forem  oferecidas  pelo  contratado  no  caso  de  

antecipação de valores a título de pagamento;

XIII -  o  prazo de garantia mínima do objeto,  observados os prazos  mínimos  

estabelecidos  nesta  Lei  e  nas  normas  técnicas  aplicáveis,  e  as  condições  de  

manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os  

valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,  

quando for o caso;

XVI -  a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  

contrato,  em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,  todas as  

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na  

contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos  

prevista  em  lei,  bem  como  em  outras  normas  específicas,  para  pessoa  com  

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos 

em regulamento;

XIX - os casos de extinção".

Désté módó, a minuta dé édital aténdé, dé uma fórma géral,  a> s dispósiçó' és légais qué disciplinam a maté
ria, cónstandó déssé dócuméntó infórmaçó' és sóbré ó óbjétó da licitaça'ó, fórma dé acéssó é cóndiçó' és dé participaça'ó nó cértamé, bém cómó apréséntaça'ó dé própósta é dócuméntós dé habilitaça'ó, óriéntaçó' és para ó préénchiméntó da própósta, séssa'ó dó préga'ó,  fasé dé julgaméntó é habilitaça'ó,  récursós,  adjudicaça'ó é hómólógaça'ó,  cóndiçó' és para  a  cóntrataça'ó,  infraçó' és  administrativas  é  sançó' és,  impugnaça'ó  aó  édital  é  pédidó  dé ésclaréciméntó, é, pór fim, as dispósiçó' és gérais.
7
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IV – DOS DOCUMENTOS FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIOS

Sóbré  ós  dócuméntós  financéiró-órçaménta
 riós,  ésta
  jungida  aós  autós  a 
“Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira”, assinada péló Présidénté da Casa dé Léis, apóntandó a dótaça'ó órçaménta
 ria para a réalizaça'ó da déspésa,  verbis:

“01.031.0001.2077.0000 – MANUTENÇÃO E  DESENVOLVIMENTO  DAS 

ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL;

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO.”

 V – DAS DEMAIS PROVIDÊNCIAS

Cónsóanté art. 54 da Léi nº 14.133/2021, "a publicidade do edital de licitação  

será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus  

anexos  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)",  séndó  óbrigató
 ria,  ainda,  "a 

publicação  de  extrato  do  edital  no  Diário  Oficial  (...),  bem  como  em  jornal  diário  de  grande  

circulação" (§1º). Adémais, "é facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do

edital  e  de  seus  anexos  em  sítio  eletrônico  oficial  do  ente  federativo  do  órgão  ou  entidade  

responsável  pela licitação ou,  no caso de consórcio público,  do ente de maior nível  entre eles,  

admitida, ainda, a divulgação direta a interessados devidamente cadastrados para esse fim" (§2º).
Na'ó óbstanté, cónfórmé ó §3º dó supracitadó artigó, "após a homologação do  

processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e,  

se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível", també
m nó sí
tió élétró7 nicó óficial dó énté fédérativó dó ó
 rga'ó óu éntidadé réspónsa
vél péla licitaça'ó.
Cumpré réfórçar, pór fim, qué ó présénté éxpédiénté na'ó tém cómó éscópó analisar  óu  validar  as  infórmaçó' és  té
cnicas,  écónó7 micas  óu  financéiras  qué  justificam  a préténdida  cóntrataça'ó,  é  qué,  pór  na'ó  énvólvérém  quéstó' és  dé  naturéza  jurí
dica,  sa'ó  dé réspónsabilidadé dós ó
 rga'ós cómpéténtés é unidadé réquisitanté.
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V - DA CONCLUSÃO

Esté Parécér na'ó é
  vinculativó, aténta-sé, unicaménté a> s quéstó' és dé diréitó, é na'ó adéntra na ana
 lisé dós démais aspéctós da cóntrataça'ó, cabéndó aó Présidénté da Edilidadé, ó acataméntó óu na'ó das récóméndaçó' és é ó julgaméntó dé cónvénié7ncia é ópórtunidadé.
Oriéntada a maté
ria, rétórném-sé a>  Ilustrí
ssima Prégóéira, cóm a maniféstaça'ó favóra
vél désta Prócuradória a>  réalizaça'ó dó Préga'ó Elétró7 nicó nº 01/2025/CMX, visandó a aquisição de gêneros alimentícios, material de copa e cozinha e material de limpeza e  

higiene para atender as necessidades da Câmara Municipal de Xinguara.
EK  ó parécér, S.M.J.

Xinguara, 30 dé janéiró dé 2025.

ANTOL NIO AUREK LIO PALMEIRA PACHECO
PROCURADOR JURÍDICO CMXOAB/PA 16.535
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